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“Começaria tudo outra vez” 
a história e as histórias da Professora Ana de Oliveira, 

docente aposentada do Colégio Pedro II e diretora da 

Associação de Docentes do CPII.* 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RD – Ana, primeiro, queremos dizer que é um prazer ter você aqui 

conosco, como entrevista/homenageada do nosso 3º número, pelo 

seu histórico de lutas, mas sobretudo de esperanças e utopias. 

Gostaríamos de começar lembrando Drummond, Ana, quando ele 

diz, em “Mãos dadas”: 

“Não serei o cantor de uma mulher, de uma história, 

não direi os suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela, 

não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida, 

não fugirei para as ilhas nem serei raptado por serafins. 

O tempo é a minha matéria, do tempo presente, os homens presentes, 

a vida presente.” 

 
* Entrevista realizada pela Professora Laís Naufel, da Comissão Editorial da Revista DeSlimites, via 

Google Meet, em outubro de 2021. 
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 Em especial neste 3º número, Ana, em que estamos tratando 

de conceitos como educação, tempo e utopias, gostaríamos de 

começar perguntando: quem é você, Ana? Qual é a sua “matéria”? 

Que utopias e discursos trazem você aqui, neste tempo presente? 

AO – Eu quero começar agradecendo a homenagem. Quero dizer que essa 

homenagem, se ela se justifica por meu histórico de lutas, eu acho que 

preciso, que devo estendê-la a mais pessoas que lutaram comigo essas 

mesmas lutas. Também quero agradecer à equipe da Revista DeSlimites, 

que me chamou para essa conversa sobre educação, tempo e utopias, mas 

sobretudo o que eu quero mesmo é louvar esse projeto, entendendo que, no 

mundo, estamos juntos com novos parceiros, travando as lutas da hora. 

Quero concordar com o Drummond e dizer que a minha matéria é o tempo, 

mas dizer como eu entendo esse tempo de que Drummond nos dá algumas 

dicas. Penso que Drummond não está se referindo a Cronos, porque, na 

mitologia grega, Cronos é o deus um tempo sequencial, cronológico, 

implacável e autodestruidor e, às vezes, se apresenta de forma 

amedrontadora. Eu acho que o poeta, pelo menos na interpretação que eu 

estou fazendo, quando diz que “o tempo é a minha matéria”, ele está se 

referindo a um outro deus da mitologia grega, Kairós. Esse deus, na 

mitologia grega, representa o momento, a experiência presente, como quer 

Drummond. Representado como um homem forte, Kairós só tem uma mecha 

de cabelo jogada na testa. Ele não tem cabelo atrás. Essa mecha que tem na 

frente significa que a gente só pode agarrar esse tempo pela frente. Se 

deixarmos esse tempo passar, não o agarramos mais. Então, nesse sentido, 

acho que a minha matéria é essa, é uma tentativa constante de pegar o 

acontecimento, pegar aquilo que poderia ser fugidio, segurar, aproveitar ao 

máximo e aprender com ele, enfim. Então, a resposta é simples! Obrigada ao 

Drummond por me dar uma inspiração para responder de que matéria eu 

sou feita.  

RD – Mesmo aposentada, você continua ativa na luta por uma 

educação de qualidade. Quando foi que você entrou nessa luta e o 

que te faz permanecer nela por tanto tempo? 

AO – Quero começar dizendo que aprendi o que era política quando era 

criança. Eu vivia num casarão no bairro do Estácio. Esse casarão reunia 

uma família muito grande e eu via as pessoas sempre discutindo política, 

procurando soluções. Essa discussão não era proibida para crianças. Tinha 

alguns assuntos que se conversavam ali, naquele casarão, nos quais as 

crianças eram retiradas da sala ou dos espaços comuns. Mas os assuntos de 
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política não eram proibidos. Eles se travavam ali, entre primos, irmãos. 

Todos participavam deles. Ali eu aprendi muito da “história do presente” e 

gostava das conversas que ouvia. Nos anos 50, ouvia meu pai, getulista, 

leitor do jornal Última Hora, que diariamente comprava e lia, eleitor do PTB 

(Partido Trabalhista Brasileiro), defender esse projeto. Mas alguns 

defendiam outras perspectivas. Eram udenistas, votavam, portanto, na 

UDN (União Democrática Nacional), liam outras coisas, a Tribuna da 

Imprensa... Fui aprendendo a me posicionar, a falar. Além de poder ouvir, as 

crianças também podiam falar. Naquelas discussões, a gente tinha que 

aprender a resolver os conflitos que iam surgindo. Não dava para, nos anos 

50, sair do “grupo da família” (risos). Convivíamos todos na mesma casa. 

Então, foi ali que tive meu primeiro contato com a política e com tudo que 

ela abarca: a educação, por exemplo. Outro momento que eu me recordo foi 

em 1969, que marca os Anos de Chumbo e o meu ingresso na Universidade. 

Era professora primária e dava aula em Bangu para as turmas do que hoje 

chamamos de Anos Iniciais. Ao mesmo tempo, fazia graduação em História 

no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da minha... da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Nesse momento, a minha luta pela educação foi 

marcada por um tempo anterior em que se dava um intenso debate sobre 

educação, na escola pública e na universidade pública também, no curso de 

graduação em História. Participava da luta política na universidade e na 

escola, em tempos sombrios. O que se segue a isso, no período ainda da 

Ditadura Militar, é um certo enfraquecimento do debate de lá de quando eu 

era pequena. Buscando alternativas para as reformas curriculares 

emanadas do MEC, que impunham a fusão de História e Geografia, a 

criação de disciplinas novas como OSPB, Educação Moral e Cívica, EPB, 

Estudos Sociais, espreitávamos os “visitantes a serviço da ditadura”, que se 

misturavam aos estudantes nas salas de aula da faculdade, e diminuíamos o 

“tom de voz nos debates”, mas era impossível ver todo esse estrago que 

estava se fazendo sem participar dele. Nos anos finais de 1980, de novo, essa 

ligação com as políticas educacionais, com as políticas curriculares, se 

apresenta. Aquele debate interrompido no período da Ditadura precisava 

juntar os estilhaços, os estragos, os caquinhos, às vezes não tão pequenos, 

que aquele momento representou. O envolvimento com a política continuava 

ali.  Nesse momento, estou na escola já licenciada em História e 

participando do processo de democratização, vendo acontecer algumas 

vitórias. Mas os anos de 1980,  quase que de forma simultânea, vieram 

acompanhados de um outro adversário: o avanço do neoliberalismo, 

desobrigando o Estado dos investimentos em educação e com todos aqueles 

outros ingredientes que foram sendo colocados – reformas curriculares, 
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critérios meritocráticos de avaliação e de progressão funcional, perda de 

direitos de servidores e servidoras, os sistemas nacionais de avaliação que 

estavam sendo colocados ali. Esse conjunto todo exigia que estivéssemos na 

luta. Além de tentar reparar os estragos, nós tínhamos mais uma avalanche 

de ações perversas que atingiram a educação. Enfim... eu acho que não dava 

para parar. Não deu para parar. Não dá ainda. Começa e realmente não 

para, né... E aí, para terminar essa questão, acho que não parou e a 

possibilidade de parar, no sentido que estou colocando como política, não 

existe. Por exemplo, eu não acho que haja lugar onde a educação de 

qualidade esteja em espera, ela não está, por vários motivos. Primeiro, tem 

uma disputa em jogo do que significa qualidade. Não há uma associação 

direta entre um significante e apenas um significado que ele possa ter. Ele é 

disputado o tempo todo. Acho que a política começa aí, né... Esse espaço, 

esse lugar da educação de qualidade, ele é um horizonte e, como um bom 

horizonte – nós não somos negacionistas –, ele é constantemente adiado. 

Então, a luta tem um começo, se transforma ao longo do tempo e não tem 

um fim. É um processo que não tem fim. Eu acho que acreditar na existência 

desse lugar onde a luta não seria mais necessária implicaria acreditar em 

duas coisas em que eu não acredito. Primeiro pensar na possibilidade do fim 

da política. Segundo, mesmo que aceitemos a ideia de um grande acordo de 

significação de sentidos, precisaríamos anular as diferenças que carregamos.  

Para mim, o lugar do consenso é sempre alcançado de forma temporária, de 

forma provisória, porque pensar nele para sempre seria ignorar alguma 

coisa que eu acho que não dá pra gente ignorar, que é o fato de que estamos 

no mundo para diferir, realmente, né... e não existe nem fim da política nem 

fim das diferenças. Esse lugar homogêneo que julgamos alcançar, por 

consenso, por acordo, como, por exemplo, sobre o que seja qualidade de 

educação, não existe, nesse entendimento de política que defendo ... Então, 

não tem como parar, não tem. Mesmo quando se pensa que se parou, que se 

desligou, acho que nem isso é real. Na verdade, mesmo que eu dissesse que 

não quero saber disso, que não estou envolvida, que quero jogar buraco na 

praça porque estou aposentada, eu acho que isso seria também uma decisão 

política, seria também uma forma de estar nessa luta.  De estar na luta da 

qual, por enquanto, desse jeito não quero participar.  
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Família de Ana de Oliveira no casarão do Estácio, nos anos 1950. 

 

RD – Atualmente, você é sindicalizada e faz parte da direção da 

Associação de Docentes do Pedro II (ADCPII).  Como você vê a 

atuação dessas entidades na evolução política do CPII e da 

Educação, de um modo geral?  

AO – Primeiro, eu queria dizer que eu acho que essa pergunta não se aplica 

exclusivamente à política no Colégio Pedro II ou à política da ADCPII. Eu 

penso que há alguma coisa comum entre todas essas formas de organização 

nos tempos de hoje. O que vou falar agora falo com muitos cuidados porque 

não sou uma pessoa que tenha estudado isso, que tenha pesquisado ou 

refletido sobre essa questão, mas eu acho que esses movimentos sociais... 

pensando, por exemplo, naqueles dos quais eu ando mais próxima... os 

movimentos sociais organizados através da ação do sindicato, dos 

movimentos sociais organizados na forma dos coletivos de mães, pais e 

responsáveis de estudantes, dos movimentos sociais organizados em termos 

de grêmios e centros acadêmicos aqui no âmbito mesmo do Colégio Pedro II, 

há uma coisa que é sempre colocada: faltam braços para essas bandeiras que 

esses movimentos carregam ou que precisam carregar. Então, é isso que eu 

quero deixar bem claro: isso não quer dizer que eu esteja fazendo qualquer 

tipo de desqualificação desses movimentos. Eu estou indicando algumas 

questões pensadas bem no miudinho do que eu ando vendo mais 
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localizadamente, mas não só, dentro do Colégio Pedro II e quero reafirmar a 

importância de todos os movimentos, né... E aí eu tento buscar algumas 

razões pra isso estar acontecendo, levantando hipóteses... A primeira que eu 

arrisco, no caso, por exemplo, da Educação Básica: a gente tem um plano de 

carreira que passa a ter como orientação políticas de natureza meritocrática, 

é a qualificação daquela professora e daquele professor que vai garantir a 

ela, a ele um posicionamento dentro do plano de cargos, de carreira... Ora, 

não há como você arranjar tempo suficiente pra você dar conta de todas as 

coisas que são inerentes à docência e, além de tudo, buscar essas titulações. 

É humanamente impossível isso. Se eu penso, por exemplo, na 

burocratização do trabalho docente, ela se torna muito mais acirrada, muito 

mais forte, de uns tempos pra cá. O excesso de tarefas que uma professora, 

um professor precisa desempenhar dentro da instituição, é sobre-humano 

isso, é uma sobrecarga muito grande. Não dá. Mesmo que a gente tivesse mil 

braços, mil pernas, eu acho que seria difícil a gente dar conta disso. Por 

outro lado, não afirmo que essa falta de braços pra tocar os movimentos 

sociais se dê por alguma coisa que a gente possa classificar as pessoas como 

um “bando de alienados”. Não concordo, não tenho argumentos pra defender 

isso. Não é assim. Na verdade, se você tinha, anteriormente, a organização 

dos movimentos sociais em torno de um universal, que era a questão de 

classes sociais, basta que você pense a quantos outros movimentos sociais a 

gente precisa dar resposta. E dão resposta... as pessoas dão resposta... E 

quantos são? Tem toda a questão do racismo, a questão do meio ambiente, a 

questão do crescimento da direita conservadora, as questões de gênero... são 

várias... Então, as pessoas às vezes não estão nesses movimentos [de classe 

social] porque não é mais o critério de classe social que seja um fator de 

coesão para que esses movimentos readquiram os braços e as pernas que 

perderam ou que pelo menos começaram a ficar escassos. Então, não é 

alienação. Eu tenho, assim, exemplos... conheço muitas pessoas dentro do 

Pedro II que não estão diretamente envolvidas na militância desses 

movimentos mais organizados, mas participam de uma série de outras lutas. 

Por isso é que eu descarto a ideia de que as pessoas são “alienadas”. Há uma 

imposição de uma série de lutas, e as pessoas estão envolvidas nessas lutas. 

O que talvez se pudesse pensar é: a gente tem duas saídas. É assim mesmo: 

os movimentos sociais podem escolher os universais que eles queiram. O 

racismo, o meio ambiente, isso é bom... é legítimo que aconteça desse jeito, 

né... Talvez, devamos repensar que o universal ser a questão das classes 

sociais, isso é um elemento que talvez dificulte um pouco. Este não é hoje 

um elemento capaz de agregar muita gente, e não por alienação... Acho que 

é isso... Voltando à pergunta, as entidades do Pedro II tiveram e continuam 
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tendo uma atuação fundamental na história do colégio. Fundamental! As 

lutas por eleição pros cargos de gestão, a própria questão do fortalecimento 

do Conselho Superior nas lutas ligadas mesmo à estrutura administrativa 

da escola, elas, as entidades, tiveram um papel fundamental, tiveram um 

papel fundamental fazendo frente ao movimento Escola Sem Partido, elas 

estão tendo um movimento fundamental nessa questão do Retorno Já! ou 

naquela outra anterior, a questão do ensino remoto... Eu acho que, apesar 

de, elas continuam tendo um papel fundamental nessa história política do 

Colégio Pedro II. 

 

RD – É verdade que, quando se ocupa um cargo de gestão, o 

oprimido se transforma em opressor? Como foi sua experiência 

como diretora do Campus São Cristóvão I? 

AO – Não acho que isso seja verdade. Se eu penso, por exemplo, no Paulo 

Freire, na Antonieta de Barros... Paulo Freire não se converteu em opressor 

quando assumiu a Secretaria de Educação de São Paulo. Antonieta de 

Barros não assumiu o papel de opressora quando virou deputada, né... 

Então, eu discordo disso, mas eu queria voltar ao Paulo Freire... O que o 

Paulo Freire indica? Primeiro, ele indica a urgência que se tem de mudar 

isso, ele dá sugestões para mudar isso... É uma tendência? É. Temos muito 

mais exemplos que colocam em evidência oprimidos que se tornaram 

opressores do que o contrário, mas é o Paulo Freire que diz que é preciso, é 

necessário e é urgente que aceitemos a ideia de perdermos privilégios nos 

contextos que nos permitem ser opressores. É preciso aceitar a ideia de 

perder esses privilégios. O sujeito que foi eleito não está autorizado a usá-

los. E eu gosto disso dito pelo Paulo Freire. Bom, e como foi minha 

experiência sendo diretora em meados dos anos 90? Eu posso dizer que eu 

estou em paz. Eu ocupei o cargo e não reclamei nem pra mim nem pros meus 

amigos qualquer ato de privilégio. Não! Eu tentei ocupar a função no sentido 

de não reclamar pra mim e não autorizar isso pra mais ninguém, mesmo 

pras pessoas de quem eu era mais chegada. Eu, com relação a isso, tenho a 

consciência muito tranquila. Isso é uma coisa muito forte, muito importante 

pra mim, o que não significa que eu não tenha enfrentado conflitos, mas 

também eu entendo que esses conflitos são molas propulsoras de mudanças, 

né... Eu acho que conflitos são propulsores de mudanças, eles carregam 

alguma positividade também. Enfrentei vários, um monte deles. Tentei 

mediar esses conflitos, dei algumas respostas equivocadas, errei. Claro que 

sim, teve isso. Em algumas vezes, eu reagia a esses conflitos com 
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reatividade também. Acontecia... Em outras vezes, me fizeram mudar de 

ideia... Outras vezes, essa coisa da crítica veio muito tempo depois, porque, 

muitas vezes, o limite entre opressão e exercício de autoridade, às vezes 

essas coisas tendem a se confundir. Tenho alguns episódios em que aquilo 

que também foi alvo de muita crítica e se colocava e foi classificado como 

uma atitude opressora, talvez eu pudesse ter respondido que não era, era o 

exercício de uma função que é passageira. Revisitar isso me leva a fortalecer 

uma outra ideia hoje: eu acho importantíssimo que esses cargos, dentro de 

uma razoabilidade, sejam temporários, que todas as pessoas que queiram 

ocupar esses cargos tenham a possibilidade. Eu acho que isso alarga um 

pouco o próprio posicionamento dentro da luta na escola. Eu acho isso...  

 

RD – Como professora de História, como você explicaria aos seus 

alunos os eventos desde o golpe de 2016 até os mais recentes 

absurdos do governo atual? Tem alguma lógica? É possível alguma 

esperança? 

AO – Eu quero começar pelo final... É possível alguma esperança? É! Não é 

possível não ter esperança. Lembro sempre do Mário Quintana: “ela [a 

esperança] será encontrada miraculosamente incólume na calçada”. E vai a 

poesia assim... Ela tem lógica? Tem lógica, né... Qual lógica eu vejo nela? 

Primeiro: o golpe de 2016 e tudo que veio daí pra frente foi um movimento 

de fortalecimento não só no Brasil, mas no mundo do conservadorismo de 

direita, de recuperação e acirramento de uma política neoliberal que levou 

às consequências mais desastrosas que a gente possa ter ideia, tempo do 

aumento do privilégio do capital em detrimento do trabalho, da perda do 

direito do trabalho conseguido à custa de muita luta, da desobrigação do 

Estado... Então, a lógica era essa... essa lógica é dita, ela está posta. É isso 

que eu acho que são os grandes desafios, não apenas para o Brasil. Como eu 

explicaria a meus alunos os eventos desse golpe até agora? A primeira coisa 

que essa pergunta me causa é uma vontade muito grande de ter isso ali no 

meu planejamento, de falar sobre isso, é uma aula que eu teria que dar. Eu 

acho que é desafiador eu fazer isso. Obviamente que fazer uma aula no 

contexto completo dela não é tarefa fácil, a gente tem uma série de 

dificuldades na construção do conhecimento escolar. Não pode ser apenas 

aquilo que a Academia, que a Ciência produzem. Tem um trabalho aí, um 

trabalho louvável e difícil de fazer. Então, eu acho que não saberia colocar. 

Tenho apenas algumas coisas que posso apresentar como possibilidade de 

resposta, algumas orientações. Eu acho que eu poderia começar falando 
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dessa lógica e apresentando evidências pra essas características. Quais são? 

Nos noticiários, nas mídias, nas redes sociais, eu acho que temos materiais 

pra evidenciar a existência dessa lógica. Para eu chegar à questão do golpe, 

o que me vem é a questão de se foi golpe ou impeachment de uma presidenta 

acusada, sem provas, das tais pedaladas fiscais, né... Eu acho que é um 

pouco desconstruir essa ideia do impeachment em oposição àquilo que eu, 

preferencialmente, chamo de golpe. Acho que esse seria um caminho... Em 

seguida a isso, acho que também encontro no governo Temer uma série de 

acontecimentos que demonstram como essa lógica foi posta em prática. Eu 

tenho alguns exemplos. Com alguns atos do governo Temer – e aí tem 

fontes, tem documentos... –, eu consigo tentar desconstruir a ideia de que 

era apenas o Estado Democrático de Direito instituindo o impeachment de 

uma presidenta da república... Essa seria uma ideia que eu pensaria em 

trabalhar. E, hoje, pra mostrar isso, acho que tenho inclusive o apoio da 

imprensa, das redes sociais, não só pra desconstruir essa lógica, mas 

inclusive tendo argumentos pra comprovar que não temos um governo 

“bacana”. E aí vêm todas as questões que se impõem, é uma coisa que 

demanda tempo, tem prova, é preciso dar uma “driblada” nisso. Pra fazer a 

aula, teria de pensar nessas coisas, em como elas se dariam. É um belo 

desafio, um belo desafio que a escola precisa fazer. Voltando lá ao deus da 

mitologia grega... tem que pegar pelo cabelo e mostrar como está sendo, 

como pode fazer...  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ana de Oliveira, no canto superior direito, com uma de suas turmas no Colégio Pedro II. 
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RD – As palavras “doutrinação”, “ideologia”, “comunismo”, entre 

outras, vêm sendo utilizadas gratuitamente, inclusive, para tentar 

criminalizar o trabalho de professores. Se você ainda estivesse em 

sala de aula, acha que poderia ser acusada de doutrinação?  

AO – Provavelmente. Com a proposta anterior, provavelmente (risos). Mas 

acho que tenho argumentos pra dizer que não estou doutrinando ninguém. 

Quero citar três argumentos de defesa pra isso que inevitavelmente poderia 

acontecer e que vem acontecendo, né... O primeiro argumento: quero me 

colocar contra a ideia de um receptor passivo que vai receber e incorporar 

aquilo que o emissor dessa mensagem pretende. Acho que isso é impossível. 

Às vezes, o que você interpreta não corresponde necessariamente à intenção 

de quem emitiu a mensagem. Acho que isso é uma coisa que me defende da 

questão da doutrinação. A outra coisa: quando a mensagem é enviada, 

quando a aula é dada, ela não tem no estudante um ser não pensante, que 

não tem conhecimento de nada, que é somente a escola que vai iluminá-lo 

pra ele aprender as coisas. Isso é falso! Não é assim que a “banda toca”. 

Acho que até um grande canal de comunicação sabe que a capacidade dele 

de “doutrinar” não é completa. As pessoas que assistem aos telejornais, elas 

não recebem aquilo de forma passiva. Não é isso. Elas vão pensar no que 

elas estão escutando. Elas têm coisas ali pra repensar isso. E a prova maior 

de que eu não doutrino ninguém eu tiro da prática do Colégio Pedro II. 

Muito simples essa... é fácil de explicar. Eu passei por três processos 

eleitorais para a escolha de diretores-gerais, de reitor. Participei da 

campanha de três, ativamente: indo aos debates, participando das 

discussões que deram origem aos debates, acompanhando, indo aos campi 

para apresentar meu candidato, né... Eu perdi as três vezes! Eu não 

consegui eleger Helena Godoy, eu não consegui eleger Manoel Almeida, não 

consegui eleger Tarcísio Motta. Eu perdi das três vezes! Que poder de 

doutrinação tenho eu?! Então, eu junto aquelas coisas que vêm lá da 

Linguística, que vêm das teorias da comunicação – que eu nem sei muito 

bem falar sobre... – e essa minha prática, e saberia me defender. Com 

relação às outras duas palavras – “ideologia” e “comunismo” –, acho que só 

tem um jeito: os estudantes precisam saber o que é uma coisa e o que é 

outra. Se eu pego a questão do comunismo, eu posso apresentar a ideia de 

como Marx pensou isso, como é que isso foi pensado pelos sucessores na 

linha teórica dele – Althusser, Gramsci... – e perguntar: “É isso que vocês 

estão entendendo que é comunismo? É disso que vocês têm medo?”. Então, 

me parece que é preciso um trabalho da escola na desconstrução: o 

comunismo não é isso! Ele sempre foi apresentado na Ditadura do Vargas, 
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na Ditadura de 64, agora... e ele tem sido colocado hoje pejorativamente. O 

Caetano Veloso tem mostrado o processo que o levou à cadeia. Perguntaram 

a ele: “Você é comunista?”. E ele respondeu: “Não, eu sou um liberal.”. E ele 

era um liberal. Então, se prendem pessoas, inclusive, achando que são 

realmente comunistas. Tenho uma história também dessa coisa de 

comunismo na Ditadura Militar. É assim: era o horário de saída da turma 

da manhã que eu frequentava lá no IFCS, era 1969... terminou a aula, os 

estudantes estavam saindo, os portões estavam fechados, do lado de lá os 

policiais estavam armados até os dentes e não deixavam ninguém sair. Eu 

estava entrando na universidade com 18 anos pra aprender! Eu fazia aula 

com o pessoal de sociologia, antropologia, de política, né... e eu me vi diante 

de uma situação – pra você ver a doideira que era! Uma menina de 18 anos, 

que está chegando à universidade, que já trabalha, que dá aulas em Bangu... 

os policiais com as armas apontadas... Eu fui tentar negociar com um dos 

policiais, educadamente: “Senhor, eu preciso sair, porque eu tenho que ir pra 

Central do Brasil pegar um trem porque eu dou aula em Bangu, senão vou 

chegar atrasada.” O policial responde pra mim do seguinte jeito: “Vai sair 

ninguém! Vocês são um bando de comunistas!” Então, era isso. Eles 

perseguiam os comunistas e não deixaram a gente sair. Eu ainda estava me 

decidindo! Eu vinha de um ambiente doméstico em que a luta era UDN e 

PTB! Eu estava estudando isso! Eles entraram e foram atrás de dois amigos. 

Numa turma, era um rapaz e uma moça adoráveis. Adorava assistir aula 

com eles, participavam mesmo do movimento estudantil. Acho que é isso, 

tem que explicar pras pessoas verem o que elas querem ser... acho que esse é 

um pouco o papel da escola, né... eu acho que é isso e acho que ideologia vai 

pelo mesmo caminho também... é discutindo, conversando. Haja tempo, 

porque 45 minutos de aula, às vezes, não dá, né...  

 

RD – Você participou ativamente das discussões sobre a 

implementação do ensino remoto emergencial no CPII e agora 

acompanha o debate sobre o possível retorno presencial. O que você 

destacaria como ganhos e perdas nesses processos, pensando no 

esforço de se garantir espaços democráticos dentro da escola? 

AO – Eu acho que teve um ganho, principalmente na implementação do 

ensino remoto emergencial. Eu acho que finalmente aquelas pessoas que 

fizeram uma aposta de que ele era possível acabaram se rendendo à 

impossibilidade de a escola usá-lo, né... Eu acho que foi um ganho, eu 

considero um ganho, tanto que é este ganho – ou melhor, essa perda, né... – 
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que sustenta as teses de defesa de quem quer o retorno já. Então, eu acho 

que isso foi um ganho. Interessante... eu acho que a atuação do Colégio 

Pedro II resistindo a isso e fazendo o esforço que fez pra definir como é que 

seriam estruturadas essas atividades de ensino remoto... eu acho que foi um 

ganho. Mas eu acho que a grande perda é um pouco do esvaziamento, da 

desqualificação do esforço de se garantir esse espaço democrático de 

discussão dentro da escola. Esse discurso, essa perda já se apresentavam 

quando estava na berlinda essa questão do ensino remoto emergencial. 

Agora eu acho que ele se torna mais evidente. Eu acho que isso está sendo 

uma perda muito grande, esse desejo, esse otimismo exagerado... Eu acho 

exagerado porque a pandemia não acabou. Se tomamos por base os dados 

sobre o perfil discente disponibilizados em 2020 no site do CPII, 

aproximadamente 20% de estudantes têm entre 12 e menos que 11 anos. 

Nos Campi I, esse percentual ultrapassa 80%. Não temos nem previsão de 

quando as crianças nessa faixa etária começarão a ser vacinadas... Então, eu 

acho que essa pressa tem favorecido as soluções simplistas, as soluções 

localizadas em alguns pontos e elas não têm levado em consideração a 

questão dos espaços democráticos que a escola criou, né... Há uma pressa, 

como se fosse mágico, como se alguém tivesse a solução mágica e pronta pra 

colocar em prática. Eu acho que foi, talvez, uma perda, né... a ponto de eu 

escutar, inclusive, pessoas falando do processo de morosidade que o 

Conselho Superior, especialmente através do Grupo de Trabalho Central de 

Protocolos Pós-Pandemia, tem imprimido a essas discussões. Embora se 

neguem a participar desses espaços coletivos, espaços democráticos da 

escola, e colocam essa urgência, esquecendo, inclusive, que, nesse período, o 

Conselho Superior não funcionou, no exato momento em que se discutiam os 

protocolos de retorno... O Conselho Superior precisou de uma decisão 

judicial pra poder voltar a funcionar. Isso é o que eu vejo como o maior 

problema, de que a gente esteja relegando a um segundo plano esses espaços 

democráticos da escola em troca de se querer uma solução mágica, né... Eu 

acho isso muito complicado mesmo... 

RD – Você acredita ser possível educar para a liberdade ou faltaria 

ainda, a alguns professores, serem, eles também, educados para ela? 

É possível uma práxis freireana ou vamos continuar só com a 

teoria? 

AO – Eu tendo a concordar com a não separação entre uma coisa e outra, 

entre teoria e prática. Alguns autores do campo da educação encontraram 

um jeito de juntá-las e criaram um significante que ainda não foi 

dicionarizado, que é escrever “teoria” e “prática” tudo junto, como se fosse 
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uma palavra só. Eu gosto dessa ideia. E por que eu gosto dessa ideia? 

Porque, se você pega a história, por exemplo, das teorias curriculares, essa 

separação serviu, inclusive, pra justificar políticas educacionais e 

curriculares que acabaram por separar os que pensam e os que fazem, 

criando, inclusive, hierarquizações entre esses dois sujeitos das ações 

sociais, e acho que elas mais atrapalharam que ajudaram. Eu também tendo 

um pouco a não tentar culpabilizar a universidade pelo que falta para uma 

educação para a liberdade. Eu acho que existe um movimento organizado 

das universidades preocupado em repensar os currículos das licenciaturas e 

elas também enfrentam alguns problemas que vêm de um contexto que 

também atinge a educação básica. Também veem seus espaços de atuação 

sendo desmontados, ou seja, tem as tradições curriculares desses cursos, a 

forma como eles estão organizados. Eu acho que é preocupação deles, da 

ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação), 

da Associação Nacional de Currículo... Acho que não podemos dizer que a 

universidade seja culpada por isso. Acho que, dentro do âmbito de criação, a 

gente precisa entender tanto o espaço da escola quanto o espaço da 

Academia, da produção de conhecimento científico... eles enfrentam também 

uma situação que é muito adversa, que não é fácil. Conheço algumas pessoas 

que dão aula na universidade, que dão aula pra esses cursos de licenciatura, 

e eu escuto colocarem as dificuldades também que enfrentam, embora 

estejam cientes da necessidade de encontrar alternativas pra isso, no 

sentido de formar pessoas nesse espírito, para que sejam professores 

imbuídos disso. Eu acho possível, mas não acho fácil. Não é mesmo. Acho 

que temos que sair um pouco dessa questão da vitimização da escola, da 

culpabilização da universidade ou dos espaços onde se produz o 

conhecimento científico. Eu acho que é isso...  

 

RD – Depois de todo esse seu percurso, Ana, você diria que o 

magistério vale a pena? Além disso: pensando nos leitores das 

décadas que virão, que mensagem acerca do nosso país você 

gostaria de deixar para ser lida pela próxima geração? 

AO – Eu acho que o magistério vale a pena. Outro dia, estava assistindo a 

uma entrevista de uma artista – não me lembro quem... – em que ela dizia 

se tinha valido a pena. Eu acho que vale a pena, né... Acho que eu 

responderia com Gonzaguinha: “Começaria tudo outra vez...” se tivesse que 

escolher... eu acho que eu faria tudo outra vez. Eu começaria, não faria tudo 

igual porque acho que não tem como ser assim, mas acho que vale a pena... 



 

Revista de Linguagens do Colégio Pedro II. Ano 4. N. 3. ISSN: 2595-5349. p. 9-23.  

 

E a mensagem, acho que é isso: a minha geração não está apresentando um 

mundo resolvido, não é assim, né... Um mundo resolvido, um mundo bacana, 

solidário, ele vai ter que ser disputado, não vai ser assim... Meu filho, meu 

neto não vão receber, os estudantes que passaram por mim não vão receber, 

o mundo não está pronto. Acho que temos de ir à luta, temos de correr atrás 

disso. Antigamente, eu dizia que a mensagem que eu deixaria era: “Olha, eu 

fiz a minha parte, agora se virem, agora é com vocês... O que deu pra fazer, o 

que eu achei que deveria ter feito, eu fui fazendo, né...”. O que ficou, o que 

está ficando, que pode ser lindo, que pode ser aproveitado... Há um tempo 

atrás, eu pedia desculpas. Eu lembro quando meu neto nasceu, na 

maternidade ainda, eu disse isso pra ele. Eu falei alto: “Eu te peço 

desculpas. Eu queria tanto poder dizer que, quando sair daqui, a gente vai 

encontrar um mundo bacana, um mundo fraterno, solidário, mas não deu...”. 

Eu dizia aquilo com uma certa tristeza de dizer aquilo. Hoje, eu acho que eu 

não digo carregada de tristeza, eu só digo isto: eu fiz o que pude, errei pra 

caramba, e agora é contigo. É isso... Eu posso contar histórias do que eu fiz, 

do que eu não fiz, do que eu poderia ter feito, mas o que eles lerão será 

sempre nessa linha. Lembro um pouco da minha mãe: ela dizia que 

mensagem de conselho, se conselho fosse bom, a gente não dava, vendia, 

então, também não tenho isso pra dizer. Eu só tenho uma utopia, um desejo, 

que é isso: a construção disso que não está acabado, que depende das 

pessoas, dos leitores que vão estar lendo isso daqui a algum tempo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Lembrança escolar de Diego, neto de Ana de Oliveira. 


